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Preâmbulo

O Código de Conduta da Escola Básica do Primeiro Ciclo com Pré-escolar

Visconde Cacongo preconiza a definição de um conjunto de princípios e de regras, de

naÍureza ética e deontológica, que deve presidir ao exercício das atividades, funções e

competências desenvolvidas por esta organização.

O referido documento, enquanto alicerce do desempenho da escola, pretende

promover a mais adequada atitude individual e de equipa, reforçar a missão e os valores

legalmente consagrados e subscrever-se como um exemplo no desempenho do serviço

público prestado.

Como referenciais base, foram consultadas a Declaração Universal dos Direitos

Humanos, a Constituição da República Portuguesa, o Regime Geral da Prevenção da

Corrupção (RGPC) e os Princípios Éticos da Adrninistração Pública Portuguesa'

O seu conteúdo será revisto a cada três anos ou sempre que se opere alteração

nas atribuições ou na estrutura orgânica da escola, que justifique a revisão do conjunto

de princípios, valores e regras de atuação de todos os dirigentes e trabalhadores em

matéria de ética profissional.

As distintas revisões serão difundidas internamente e externamente na página

oficial da internet e serão comunicadas às demais entidades legalmente previstas.

1. Âmbito

O presente Código de Conduta aplica-se a todos os dirigentes e trabalhadores da

escola, independentemente do tipo de vínculo jurídico, da sua posição na estrutura

hierárquica ou da área de missão ou de suporte em que desenvolvam a sua atividade.

Visa estabelecer os princípios e normas éticas, e de comportamento a observar

no cumprimento das atividades desenvolvidas pelos dirigentes e trabalhadores da escola

no âmbito da prossecução da sua missão, atribuições e competências, sem pteiuizo da

observância de outros deveres gerais ou particulares, que lhes sejam legalmente

aplicáveis.
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O referido documento apresenta-se como um instrumento na prevenção e

deteção do risco de fraude, corrupção, bem como nos demais ilícitos criminais de que os

dirigentes e trabalhadores tenham conhecimento no exercício das suas funções.

2. Objetivos

i). Garantir urna gestão transparente, responsável, criteriosa, prudente e eficiente dos

recursos públicos, incentivando o compromisso de todos, com os valores e princípios

clue orientam a atividade da escola;

ii). Coadjuvar para uma cultura de valorização e respeito pelo indivíduo e de

tolerância zero, enÌ relação a qualquer compoftamento inadequado, no contexto laboral;

. iii). Assegurar a clarificação e harmonização dos padrões de referência no exercício

de funções, para auxiliar a tomada de decisão;

iv). Preservar os mais elevados padrões de proteção de dados e de sigilo profissional

no acesso, gestão e processamento de toda a informação;

v). Garantir a responsabilização individual e coletiva, promovendo o reporte de

situações suspeitas de conflito de interesses, de corrupção e/ou de fraude, através da

disponibilização de um canal interno de denúncia que certifique o justo tratamento em

conformidade com a legislação.

3. Princípios Eticos

Os dirigentes e trabalhadores da escola no desempenho das suas funções e

atividades estão exclusivamente ao serviço do interesse público, subordinados à

Constituição e à Lei, devendo ter sempre uma conduta responsável e ética:

a) - Princípio do Serviço Público

Os dirigentes e trabalhadores encontram-se ao serviço exclusivo da comunidade

e dos cidadãos, atuando com eficiência, economicidade e celeridade, cumprindo com

diligência, zelo e qualidade técnica as respetivas funções, prevalecendo sempre o

interesse público sobre os interesses particulares ou de grupo'
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b) - Princípio da Integridade

Os dirigentes e trabalhadores regem-se segundo critérios de honestidade pessoal

e de integridade de carâÍer.

c) - Princípio da Justiça e da Inparcialidade

Os dirigentes e trabalhadores, no exercício da sua atividade, devem tratar de

forma justa e imparcial todos os cidadãos, atuando segundo rigorosos princípios de

neutralidade.

d) - Princípio da lgualdade

Os dirigentes e trabalhadores não podem beneficiar ou prejudicar qualquer

cidadão em função da sua ascendência, género, raça, língua, convicções políticas,

ideológicas ou religiosas, situação económica ou condição social.

e) - Princípio da Colaboração e da Boa Fé

Os dirigentes e trabalhadores, no exercício da sua atividade, devem colaborar

com os cidadãos, segundo o princípio da Boa Fé, tendo em vista a tealização do

interesse da comunidade e fomentar a sua participação na realização da atividade

administrativa.

fl - Princípio da Inforntação e da Qualidade

Os dirigentes e trabalhadores devem prestar informações e/ou esclarecimentos

de forma clara, simples, coftês e rápida.

g) - Confidencialidade

Os dirigentes e trabalhadores, no exercício da sua atividade, devem tratar

adequadamente quaisquer infonnações relativas ao serviço ou ao exercício das suas

funções, de forma a não ceder, revelar, utilizar ou referir, diretamente ou por interposta

pessoa.

6
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h) - Proteção de Dadas

Os dirigentes e trabalhadores, no exercício da sua atividade, devem garantir o

direito à proteção de dados pessoais e à segurança e integridade dos suportes, sistemas e

aplicações utilizadas para o efeito, nos termos da lei.

i) - Princípio da Lealdade

Os dirigentes e trabalhadores, no exercício da sua atividade, devem agir de

forma leal, solidária e cooperante.

j) - Princípio da Integridade

Os dirigentes e trabalhadores regem-se segundo critérios de honestidade pessoal

e de integridade de carëúer.

k) - Princípio da Competência e Responsabilidade

Os dirigentes e trabalhadores agem de forma responsável e competente, dedicada

e crítica, empenhando-se na valorização profissional.

l) - Assiduidade e Pontualidade

Os dirigentes e trabalhadores, no exercício da sua atividade, devem comparecer

ao serviço regular e continuadamente, de forma pontual.

4. Normas De Conduta

Na escola, assume-se como uma conduta proÍïssional adequada, o seguinte:

a) - Acumulação defunções

a.1) - Solicitar autorização para acumulação de funções através de requerimento

dirigido à Delegada Escolar do Município do Funchal, de acordo com a legislação

aplicável (ver anexo I);

a.2) - lniciar a acumulação de funções apenas e só após despacho favorável do

requerimento de acumulação de funções.
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b) - Conflitos de interesses

b.1) - Assegurar a independência dos interesses da escola em relação aos

interesses pessoais, de familiares ou amigos;

b.2) - Assinar a Declaração de inexistência de conflito de interesses e assumir os

compromissos relativamente aos procedimentos em que tome parte, designadamente,

declarar, por escrito, ao seu superior hierárquico, eventuais conflitos de interesses e

pedir escusa nos processos em que tal se verifique (ver anexo II).

c) - Boa administração

c.1) - Prestar, com a cortesia e diligência devidas, a colaboração às demais

entidades da AdminisÍração Pública sempre que a solicitem;

c.2) - Contribuir com urna atitude proactiva para um tratamento célere e efrcaz

das solicitações;

d) - Relacionanxento interpessoal e relações internas

d.t) - Atuar com lealdade, transparência, respeito mútuo, cordialidade, confiança

e honestidade rejeitando todos os comportamentos que possam afetar negativamente as

relações de trabalho e o bom funcionamento, desempeúo e imagem da escola;

d.2) - Apresentar queixa sobre comportamentos que possam consubstanciar

assédio moral ou sexual, junto da entidade competente;

d.3) - Promover a disponibilidade, cooperação, partilha de informação e de

conhecimento entre as partes interessadas da escola de forma clara, simples' cortês e

râpida;

d.4) - Apoiar e incentivar a autonomia técnica e a proatividade, tendo por fim a

melhoria contínua;

d.5) - Respeitar e cumprir as normas de segurança e saúde no trabalho.

e) - Relação com a comunidade e o meio antbieníe

e. t) - Atuar com respeito pelas expetativas da comunidade;

e.2) - Participar, sempre que possível, em iniciativas que visam melhorar o bem-

estar da comunidade e do meio ambiente;

e.3) - Agir de forma ambientahnente sustentável.

8
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.fl - Relação com o público

f.l) - Atuar, com a coflesia e disponibilidade devidas, no atendimento;

f.2) - Rejeitar qualquer presente ou outro benefício;

f.3) - Assegurar o atendimento prioritário nos serviços de acordo com a

legislação em vigor.

g) - Utilização de recursos rnateriais

g.1) - Utilizaf, adequada, racional e eficientemente, todo o material e

equipamento da escola no cumprimento da sua rnissão e objetivos, rejeitando a

utilização abusiva, para proveito pessoal ou de terceiros estranhos à escola.

g.2) - Reporlar as irregularidades obseruada nos materiais ou equipamentos ao

responsável pelos mesmos.

h) - Recebinrcnto de presentes e hospitalidades

h.l) - Todos os dirigentes e trabalhadores da escola devem abster-se de receber

ofertas de pessoas singulares ou coletivas. públicas ou privadas, nacionais ou

estrangeiras, de quaisquer tipos de bens, serviços ott vantagens que possam condicionar

ou influenciar a imparcialidade e a integridade do exercício das suas funções.

j) - Fraude, corrupção e infi'ações conexas

j.1) - Participar em ações de forrnação preventivas sobre fraude, comrpção e

infrações conexas, para conseguir identificar indícios de comportamentos relacionados;

j.2) - Combater ativamente a fi'aude, a corrupção, o branqueamento de capitais, o

tráfico de influências, a apropriação ilegítima de bens púrblicos, a administração danosa,

o peculato, a participação económica em negócio, o abuso de poder, a obtenção ou

utilização ilícitas de informação privilegiada no exercício de funções na Administração

Pública;

j.3) - Não apresentar declarações ou documentos falsos, desviar fundos, fazer

pagamentos indevidos, oferecer presentes ou solicitar favores;

j.4) - Prestar toda colaboração solicitada no âmbito de inquéritos e averiguações,

para esclarecimento sobre suspeitas ou factos comunicados;

9
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j.5) - Informar o superior hierárquico ou, ern função do caso e da natureza,

outras entidades competentes, sempre que surjam suspeitas fundadas do uso de

inforrnação privilegiada, fraude, infrações ou corrupção em geral, por qualquer

interueniente em atividade na escola;

j.6) - Prestar toda a colaboração às entidades policiais e judiciais, facultando as

informações e elementos que forem solicitados, no domínio das suas atribuições e

competências.

k) - Apropriação indevida

k.l) - Apropriar-se de equipamentos/pertences/bens da escola, apenas, mediante

autorização prévia do órgão com conìpetências patatal'

l) - Empenho e valorização

Lt) - Agir de forma responsável, competente, dedicada e crítica, empenhando-se

na sua valorização profissional.

5. Aplicação

A suspeita de fraude, corrupção e infrações conexas ou de comportamentos de

assédio moral ou sexual deve ser denunciada ou comunicada através do formulário de

denúncias, disponível no Canal de Denúncias do Governo Regional da Madeira,

d i spon íve I através do link https ://canaldenuncias.madeira' gov'pt/.

A decisão sobre a análise das comunicações de violações aos princípios e

normas descritos neste Código deve ser transmitida aos envolvidos, salvaguardando a

proteção de dados pessoais e o segredo dejustiça.

As denúrncias recebidas na escola serão analisadas de acordo com a tramitação

legal.

A violação do presente Código pode dar lugar à averiguação de (ver Ponto 10.

Infraçõesesanções): . . : l

i). responsabilidade disciplinar e à aplicação das sanções;

ii). responsabilidade criminal, designadamente em matéria de corrupção e

infrações conexas.

10
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6. Divulgação do Código De Conduta

Depois de aprovado, o código de conduta é divulgado internamente, utilizando

para o efeito os canais de comunicação adequados para que o mesmo chegue ao

conlrecimento de todos os destinatários e externamente, através dapâgina de internet.

O código de conduta, revisões do código, relatório previsto no n.o 3 do artigo 7.o do

Regime Geral da Prevenção da Corrupção, serão comunicadas à Inspeção Regional de

Educação.

7. Revisão

Após a aprovação deste documento, o ffÌesmo será revisto a cada três anos ou

sernpre que se opere alterações nas atribuições ou na estrutura orgânica da escola, que

justifique a revisão do conjunto de princípios, valores e regras de atuação de todos os

dirigentes e trabalhadores em matéria de ética profissional.

8. Entrada Em Vigor

O presente Código entra em vigor irnediatamente após a sua aprovação pelo

Conselho Escolar

9. Infrações e sanções

i). A violação do disposto no presente Codigo de Conduta, e/ou no Plano de

Gestão de Riscos de Corrupção e Infrações Conexas (PGRCIC), por qualquer

trabalhador, constitui infração disciplinar e poderá originar a competente açáo

disciplinar, sem prejuízo das responsabilidades penais, contraordenacionais ou civis que

clela possam advir;
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ii). A determinação e aplicação da sanção disciplinar observará o estabelecido na

lei vigente, tendo em conta a gravidade da mesma e as circunstâncias ern que foi

praticada, designadamente, o seu carácter doloso ou negligente, pontual ou continuado;

iii). A infi'ação dos deveres, dos princípios, ou das regras plasmadas no presente

Código de corrduta, e/ou no PGRCIC, será punida, consoante a gravidade da violação, o

grau de culpa do infrator e as consequências do ato, mediante a aplicação de uma sanção

que será graduada casuisticamente entre a repreensão verbal e o processo disciplinar;

iv). No que conceme ao PGRCIC, os crimes identificados, que abaixo se

elencam, são puníveis criminalmente nos seguintes termos:

Sern prejuízo da consulta da legislação aplicável, nas suas redações atuais,

podendo haver alterações/atualizações dos diplomas.

Artigo 257."
Falsificação
praticada por
funcionario

O funcionário que, no exercício das suas funções:

a) Ornitir em documento, a que a lei atribui fé pública,

facto que esse docutnento se destina a certificar ou

autenticar;
b) Intercalar ato ou documento em protocolo, registo ou

livro oficial, sern culnprir as fonnalidades legais, com

intenção de causar prejuízo a otttra pessoa ou ao Estado,

ou de obter para si ou para outra pessoa benefício
deprisãodela5anos.ilegítirno, é punido com

Código
Penal

1- Quem, por si ou por intetposta pessoa, coln o seu

consentirnento ou ratificação, solicitar ott aceitar, para si

ou para terceiro, vantageÍì'ì patrirnonial ou não patrimonial,

ou a slla promessa, para abusar da sua influência, real ou

suposta, junto de qualquer entidade pública, nacional ou

estrangeira, é punido:
a) Corn pena de prisão de I a 5 anos, se pena mais grave

lhe não couber por força de outra disposição legal, se o

fim for o de obter uma qualquer decisão ilícita favorável;
b) Corn pena de prisão até 3 anos otl coln pena de multa,

se pena mais grave lhe não couber por força de outra

disposição legal, se o fim for o de obter uma qualquer

decisão lícita favorável.
2- Quem, por si ou por interposta pessoa, coln o seu

consentimento ou ratificação, der ou prometer vantagem

patrirnonial ou não patrirnonial às pessoas referidas no

núrnero anterior:
a) Para os fins prevìstos na alínea a), é punido coln pena

lnudede atésao anos3 COITÌoLl lïa;penapn
comdoblnea enastos alP OSafa Sfinb

Código
Penal

ArtÌgo 335.'
Tráfico de

influência

K*fsffigF.F-ïr"1FlI0ll0ltls:r,:,I
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de prisão até 2 anos ou conì pena de multa até 240 dias.
3 - Atentativaé punível.
- É correspondentemente aplicável o disposto no aftigo
374."-8.

Código
Penal

Artigo 363."
Suborno

Qnem convencer oLt tentar convencer otltra pessoa, através

de dádiva ou prornessa de vantagem patrimonial ou não

patrimonial, a praticar os factos previstos nos aftigos 359.o

ou 360.o, sefiì qlle estes venharn a ser cometidos, é punido
colx pena de prisão ate 2 anos ou col'Ìì pena de multa até

240 dias, se pena mais grave lhe não couber por força de

outra disposição legal.

Código
Penal

Artigo 372."
Recebimento ou
oJërta indevidos de
vqnlagem

1- O flincionário que, no exercício das suas funções ou por
causa delas, por si, ou por interposta pessoa, corn o seu

consentilnento ou ratificação, solicitar ou aceitar, para si

ou para terceiro, vantagem patrirnonial ott não patrimonial,
que não lhe seja devida, é punido coln pena de prisão até

cinco anos ou corrì pena de rnulta até 600 dias.

2- Quem, por si ou por interposta pessoa, coln o seu

consentilnento ou ratificação, der oll prometer a

funcionário, ou a terceiro por indicação ou conhecimento
daquele, vantagem patrirnonial ott não patrimonial, que

não lhe seja devida, no exercício das suas funções ou por

causa delas, é punido coln pena de prisão até três anos ou

com pena de rnulta até 360 dias.

3- Excluern-se dos nútmeros anteriores as condutas

sociahnente adequadas e confonnes aos usos e costutnes.

Código
Penal

Artigo 373.'
Corrupção passíva

1- O funcionário que por si, oll por interposta pessoa, com

o seu consentimento ou ratificação, solicitar ou aceitar,
para si ou para terceiro, vantagem patrimonial ou não

patrimonial, ou a sua prolrìessa, pan a ptéúica de um

qualquer ato ou omissão contrários aos deveres do cargo'

ainda que anteriores àquela solicitação ou aceitação, é

punido corn pena de prisão de um a oito anos.

2- Se o ato ou omissão não forem contrários aos deveres

do cargo e a vantagem não the for devida, o agente é

ounido corr pena de prisão de um a cinco anos.

Código
Penal

Ártigo 374.'
Corrupção ativa

1- Quem, por si ou por interposta pessoa, com o seu

consentimento ou ratificação, der otl prometer a

fi;ncionário, ou a terceiro por indicação ou colrì

conhecimento daquele, vantagem patrimonial ou não

patlirnonial com o firn indicado no n.o I do artigo 373.o,é

punido com pena de prisão de um a cinco anos.

2- Se o fim for o indicado no n.o 2 do attigo 373,", o
agente é pr"rnido com pena cle prisão até três anos ou colrÌ

pena de multa até 360 dias.

3- A tentativa é punível.

Código
Penal

Artigo 375.'
Peculato

l- O flrncionário que ilegitirnarnente se aproprlar, eln
proveito próprio ou de olltra pessoa, de dinheiro ou

qualquer coisa móvel ou irnóvel ou animal, públicos ott

particulares, que the tenha sido entregue, esteja na sua

Dosse ou lhe seia acessível etn razão das suas funções, é

13
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punido com pena de prisão de 1 a 8 anos, se pena mais
grave lhe não couber por força de outra disposição legal.
2- Se os valores ou objetos referidos no nútmero anterior
forem de dirninuto valor, nos termos da alínea c) do arligo
202", o agente é punido com pena de prisão até 3 anos ou
corn pena de rnulta.
3- Se o funcionário der de empréstimo, empenhar ou, de

qualquer fonna, onerar valores ou objetos referidos no no

l, é punido coll pena de prisão até 3 anos ou coln pena de

multa, se pena mais grave lhe não couber por força de

outra disposição lesal.

Código
Penal

Artigo 383."
Violação de
segredo por
.funciondrio

1- O funcionário que, sem estar devidamente autorizado,
revelar segredo de que tenha tornado conhecirnento ou que

tenha sido confiado no exercício das suas funções, ou cujo
conhecimento the tenha sido facilitado pelo cargo que

exerce, corn intenção de obter, para si ou para outra
pessoa, benefício, ou com a consciência de causar prejuízo

ao interesse público ou a terceiros, é punido com pena de

prisão até três anos ou colrÌ pena de multa.
2- Se o funcionário praticar o facto previsto no nútnero

anterior criando perigo para a vida ou para a integridade
física de outretn ou para bens patrimoniais alheios de valor
elevado é punido com pena de prisão de um a cinco anos'

3 - O procedimento criminal depende de parlicipação da

entidade que superintender no respetivo serviço ou de

queixa do ofendido

1.4
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1O.Fontes De Informação

- Escola Básica com Pré-escolar do Porto da Cru4 fevereiro 2024 - Código de Conduta;

Secretaria Regional de Educação, Ciência e Tecnologia - Governo Regional da Madeira.

- Escola Básica e Secundária com Pré-escolar e Creche do Porlo Moniz, fevereiro 2024

- Código de Conduta; Secretaria Regional de Educação, Ciência e Tecnologia - Governo

Regional da Madeira.

- CartaÉtica da Administração Pública;

- Código de Procedimento Administrativo, Decreto-Lei n." 412075, de 7 de janeiro;

- Código de Ética e de Conduta SGEC v.4;

- Código Penal, Decreto-Lein." 48195, de 15 de março;

- Código de Processo Penal, Decreto-Lei n'' 78187, de 17 de fevereiro;

- Guia n3 112023 - setembro - Mecanismo Nacional Anticomrpção;

- Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, Lei n.o 35/2014, de 20 de junho;

- Noções elementares - Mecanismo Nacional Anticomrpção;

- Recomendações do CPC (Conselho de Prevenção da Comrpção) - Gestão de Conflitos

de Interesses no Setor Público, de 8 de janeito de 2020;

- Regime Geral da Prevenção da Comrpção (RGPC), Decreto-Lei n." 109-E/2021, de 09

de dezembro;

- Regime Jurídico da Promoção da Segurança e Saúde no Trabalho, Lei n. " 102/2009,

de 10 de setembro;

fr7",,r
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Anexo I - Pedido de acumulação de funções
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I'F
Secretorio Regionol de EducoÇÕo, Ciêncio e Tecnologio

DireçÕo Regionol de AdministroçÕo Escolor
DelegoçÕo Escolor do Funchol

DECTARAçÃO DE VERIFICAçÃO PERIóDICA

ACUMULAÇÃO DE FUNÇÕES

NOTA INFORMATIVA

Os dados pessoais píeenchidos neste formulário serão tratados para a finatidade a que o mesmo se destina, assentando no cumprimento de obrigação

legal, A inÍormação será conservâdâ até que a Íinatidade se esgote, ficando os documentos com dados pessoais guardados no processo pessoat do

respetivo titutar, em tocat de acesso restrito, nos termos do RGPD. O titutar dos dados poderá exercer os direitos de acesso, retiÍicação, oposição,

timitação do tÍatâmento, apagamento, portabitÌdade e oposição, nos teÍmos tegais. A Escola Básica do 1.o cicto com Pré-escolaÍ do visconde

CaCOngO é o enÌidode responsóvel pelo recolho desles dodos. A DelegoçÒo Escolqr do Funchol, silo ò Ruq Cidqde do Cobo n" 38, 9050-047 Funchol, é a entidâde

responsável pela recotha destes dâdos, bem como peto seu tratamento, arquivamento e eventual encaminhamento para o serviÇo de origem do

tÍabalhador, podendo ser contactada parâ os endereços etetrónicos deÍunchat@madeira.gov.pt. O titutar poderá, querendo, apresentar rectamâções e

queixas junto da Direção Regionat de Administração Escotar, sita ao EdiÍício Oudìnot, 4o anda(, Apartado 3206, 9061 -901 Funchat, para os endeÍeços

etetrónicos dÍae.sre@madeira.gov.pt ou através do seu Ponto de Contacto rgpd.drae@madeira.gov.pt, do Gabinete para a Conformidade Digitât e

proteção de Dados, para o endereço etetrónico gcpd.gerat@madeira.gov.pt e/ou para a Comissão Nacional de Proteção de Dados, para os endereços

constantes no seu sítio https://www.cnpd.pt/".

r. TDENTTFTCAçÃO/StrUeÇÃO PROFISSIONAL

Nome:

Escolo/Serviço:

Coneircr/Corgo: NIF:

Cotegorio/Grupo: CC/BI:

2. S|TUAçÃO

Assinoloropenos umo dos seguintes situoções:

tr 2. ì . Nõo exerço quotquer funçôo, públìco ou privodo, em regÌme de ocumuloçÕo.

n 2.2. Exerço funções, públ'rcos ou privodos em regime de ocumuloçÕo, nÕo outorizodos. *

* Aguordo decisõo do ent'rdode suprocitodo reìotìvomenie oo requerimenÌo com doïo de enlrego a / /

tr 2.3. Exerço funções, púbìicos ou privodos em regi,.rre de ocumuloçõo devidomente oulorizodos.

Orgon'smo de ocumuloçÕo:

ïpodetunçÕes: I Funçõespúblicos ! Funçõespn'vodos

Remuneroçôo: ! FunçÕesremunerodos !Funçõesnõoremunerodos

Enlidode que outoüou: Doto do despocho:

17
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s. oecunaçÃo E ASSINATURA

No coso de ter ossinolodo o ponto 2.3:

tr Decloro quo se monlêm os pressupostos que esliverqm no origem do outorizoçõo concodido, nomeodomenÌe o

compolibilidode de horórios e o inexisiêncio de impedimentos e incompotibilidodes.

! Decloro oindo informor por escriio o esÌobelecimenio ou serviço coso esÌo siÌuoçÕo se oltere.

Dqïo: / /

O(A) Decloronie

{Assinoluro legível}

Secretaria R€gional
de Educaçáo, Ciêncla e Tecnologia

18
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l't
Secretcrio Regionol de EducoçÕo, Ciêncio e Tecnologio

DireçÕo Regionol de AdminisÍroçÕo Escolor
DelegoçÕo Escolor do Funchol

REQUERIMEMO: RcuuureçÃo oE FUNÇÕES I públicos com tunções privodos

NOTA INFORMATIVA

Os dados pessoaís preenchidos neste formutário serão tratados para a ÍÌnatidade a que o mesmo se destina, assentando no cumprimento de obrÌgação

tegat (artigo 23.o da LTFP e n.o 1 do artigo 7.o da Portariâ n.o 108/2008, de 12 de agosto, atterada peta PortaÍia n.o 30212017, de 30 de agosto). A

informação será conservada até que a finatidade se esgote, Íicando os documentos com dados pessoais guardados no processo pessoal do respetivo

titutar, em tocâtde acesso restrito, nos termos do RGPD. O titutar dos dados poderá exercer os direitos de acesso, retiÍicação, oposição, timitação do

tÍatamento, apâgamento, portabitidade e oposição, nos termos tegaiS. A Delegoçôo Escolor do Funchol. sjlo ò Ruo Cidode do Cobo n'38, 9050-047 Funchol, é a

entidade destinâtária destes dados, bem como a entidade responsávet peto seu tratamento e eventual encaminhamento para o serviço de origem do

trabalhador, podendo ser contactada pâra os endereços etetrónicos defunchat@madeira.gov.pt. o titutar poderá, querendo, apresentaí reclamações e

queixas junto da Direção Regional de Administração Escotar, sita ao EdiÍício oudinot, 4o andat, Apartado 3206, 9061-901 Funchat, para os endereços

etetrónicos drae.sre@madeiÍa.gov.pt ou através do seu ponto de Contacto rgpd.drae@mâdeira.gov.pt, do Gabinete para a ConÍormidade Dìgitat e

proteção de Dados, para o endereço etetÍónico gcpd.gerat@madeira.gov.pt e/ou para a Comissão Nacional de Proteção de Dados, para os endereços

constantes no seu sítio https://www.cnpd.pt/".

Exmo. Senhoro

Delegodo Escolor do Funchol

r. TDENTTFTCAçÃO/SITUAçÃO PROFISSIONAL

Nome:

bcolo/SeMço:

Coneho/Corgo:

CotegoÌio/Grupo:

Hoúrio loborol:

NIF:

CC/BI:

ESCOL^

! Funções nõo remunerodos

n ó."Feko n sóoooo ! Domingo

2. FUNçÕES QUE PRETENDE ACUMUTAR

Ogonìsmo:

Alividode:

RemuneroçÕo:l n Funçõesremunerodos, comovolot:

Dos em que ocumuto: n 2." Feí'o E g: reiro ! a: refo ! 5." Fero

r por fovor, indique o volor ilíquido médio mensol. Coso nÕo possuo umo relribuiçÕo fixo, por fovor indique umo eslìmclÌivo do volor ìlíquido mensol'

79
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Horódo do ocumuloçÕo:2

Nolurezo dos funções:

FunÇÕes docenÌes:

Breve descriçõo do conteúdo funcion l:

CÍ,culode deslinoÌón'os dos funçÕes:

ln'rcio do olMdode:

I Funçõessubordinodos

! FunçõesnÕodocenies

Termo do olMdcrde:3

3. DECLARAÇÃO E ASSINATURA

! Decloro que os funçÕes prlvodos o exercer em ocumuloçÕo nôo sÕo concorrenles, similores ou confliluonles com os funçÕes pÚblicos.

! Decloro que me comprometo o cessor imediclomente os Íunções o ocumulor no coso de oconêncio supervenienle de conÍlilo com os

Íunções públicos exercidos.

! Decloro que nÕo eslou obrongido{o) pelos proibições especíÍicos o que se refere o crtigo 243 da Lei Gerol de Trobolho em Funçôes PÚblicos

(LTFP).

fl Decloro que nÕo me enconlro obrongido{o) por quolquer dos situoçÕes de impedimenlo de ocumuloçÕo referidos no n.' 3 do ortigo Ì 00.' do

ECD do RAM e ortigo ó.' do Portorio n.o ì 0B/2008. de I 2 de ogoslo, olterodo pelo Porlcrrio n." 302/2017 , de 30 de ogoslo. a

Doto: / / O(A) Requerenle

iAssincriurct legível)

2 Deve onexor oo requerimenlo umo decloroçÕo do entidode de ocumuloçÕo que foço mençÕo oo hororio o ocumulor e ò remuneroçÕo o ouÍerir

3 Aplicovel òs funçÕes docenles que Ìêm como limile o ono escolor (3Ì.08) e òs funçÕes que lêm um lérminus definido.

a Aplicóvel openos oo pessool docenle.

20
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Anexo II - Declaração De Inexistência De Conflito De Interesses
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DECLARAÇÃO DB INEXISTÊNCIA DE CONFLITO DE INTERESSES 5

Aquisição de

presentemente a desempenhar funções de

nascido a ___ I 

-l
da Escola

Básica do Primeiro Ciclo Visconde Cacongo, declaro, sob compromisso de honra, que

não me encontro em qualquer situação de conflito de interesses relativamente ao

processo/açãolinvestimento/contrato acima identificado e à(s) entidade(s) nele(a)

envolvidos(as), que coloque em causa a isenção, irnparcialidade, independência e

justiça da sua conduta, ou que possa causar dúvidas sobre a sua conduta.

Nesse ârnbito, sern prejuízo de outras situações legalrnente previstas, declaro que não

rne encontro, designadamente, numa das situações a seguir indicadas:

i. Ter exercido a qualquer título, funções na(s) entidade(s) envolvida(s) nos

últimos três anos;

ii. Ter prestado à(s) entidade(s) envolvidas, por si ou por interposta pessoa, em

regime de trabalho autónomo ou subordinado, serviços que possam ser

submetidos à sua apreciação ou decisão ou à de órgãos/serviços/pessoas

colocados sob sua direta influência6 no ârnbito do

processo/açãolinvesti mento/contrato ;

iii. Ter participado em processo de decisão da(s) entidade(s) envolvida(s), ou

prestado aconselhamento, que tenham repercussão no

processo/açãolinvestimento/contrato, ou na matéria abordada no seu ârnbito;

iv. Ter intervindo effÌ ato abrangido no processo/açãolinvestimento/contrato,

pessoalmente, através de mandatário ott como mandatârio;

v. Ter pessoa familiarT ou pessoa próxima8 a exercer funções, ou que tenha

exercido funções durante o período objeto do

processo/açãolinvestimento/contrato, nos corpos gerentes ou na gestão

financeira da(s) entidade(s) envolvida(s) ou ainda noutra posição que possa

ser relevante parao processo/ação/investimento/contrato;

5 Os dados pessoais aqui recolhidos são tratados ao abligo clo Regulamento Geral de Proteção de Dados (RGPD).

ó Nota: Consideram-se colocados sob direta irrfluência do trabalhador, os órgãos ou serviços que: a) Estejam sujeitos

ao seu poder de direção, superintcldência ou tutela; b) Exerçarn podeles por ele delegados ou subdelegados; c)

Tenhani sido por ele instituídos, ou relativamente a cujo titular tenha intervindo como reprcsentante do empregador

público, para o fim específico de interuir nos procedimentos em oausa; d) Sejam integrados, no todo ou em parte, por

ìrabalhád'ores por ele àesignados; e) Cuio tituiar ou trabalhadores neles integrados tenham, há menos de um ano, sido

beneficiados por qualqueivantagem remunelatór'ia, ou obtido rnenção relativa à avaliação do seu desempenho, en.t

cujo procedimento eleìenha tido interuenção; 0 Com çle colabor,-enr, enl sltuação de paridade hierárquica, no âmbito

do nresnro órgâo ou serviço.
7 Considera-se familiar o conjugue uào separaclo de pessoa e bens bu pessoa que cotn ele viva em união de facto,

parente ou aÍìln em linha leta on até ao 3.o grau da linha colateral'

8 Considera-se pessoa próxinra qualquer tutelado ou rnaior acontpanhado por si, pessoa de quetn seja representante,

gestor de pegócios ou ntandatário, bem como pessoa ligada ao declararrte por laços suficientetnente fortes em terrnos

de poder interÍèril no seujuízo profissional.
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vi. Ter pessoa familiar ou pessoa próxirna que interveio em

ato abrangido no processo/açãolinvestimento/contrato;

vii. Ter interesse pessoal, financeiros, partidário ou religioso ou outro relacionado

com o processo/açãolinvestirnento/contrato, seja esse interesse seu, de pessoa

de quem seja representante ou gestor de negócios, ou de pessoa familiar ou de

pessoa próxirna;

viii. Ter envolvimento ou ter pessoa familial ou pessoa próxima envolvida em

convite de emprego ou processo de recrutamento para a(s) entidade(s)

envolvida(s);

ix. Ter o responsável da(s) entidade(s) envolvida(s) feito participação disciplinar ou

intentado ação judicial contra si ou contra seu farniliar ou pessoa próxima;

x. Ter ele próprio ou o seu conjugue ou equiparado, parente ou afim em linha reta6,

crédito ou débito litigiosos com a(s) entidade(s) envolvidas ou com

responsável pela mesma;

xi. Haver intimidade ou inimizade entre si ou seu conjugue ou equiparado e o
responsável da(s) entidade(s) envolvida(s), gue o impeça de intervir no

processo/açãolinvestimento/contrato de forma isenta, imparcial, independente

e justa.

O(a) signatário(a) rnais declara assumir, sob compromisso de honra, que, no caso de

ocorrência superveniente de conflito de interesses, ou de essa ocorrência vir a ser do seu

conhecimento, informará de imediato o seu superior hierárquico desse facto, antes de

tomadas decisões, ou praticados atos ou celebrados contratos.

Nome do(a) colaborador(a):

Cargo/Função e Categoria :

lnstituição:

É aplicável à conduta do(a) colaborador(a) signatário(a), com as necessárias adaptações,

o disposto nos artigos 69." a76." do Código do Procedimento Administrativo, aprovado

pelo Decreto-Lei n.o 412015, de 7 de janeiro, na redação atual.

Funchal, _ de de202

Assinatura

slncluindo, designadamente, quando detenha uma participação em capital da(s) entidade(s), direta ou

indiretamente, por si mesmo ou

conjuntamente com familiar ou pessoa próxima.

oConsideram-se o seu cônjuge não separado de pessoa e bens ou pessoa que com ele viva em união de facto, e

ascendentes e descendentes
em qualquer grau, colaterais até ao segundo grau,
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